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RESUMO
O propósito das Unidades de Conservação (UCs) consiste em garantir o 
desenvolvimento sustentável de uma área que apresenta diversidade 
biológica e conhecimento tradicional, contribuindo para a redução da 
vulnerabilidade socioambiental. O trabalho evidencia os aspectos inerentes 
ao conceito de desenvolvimento sustentável, Área de Proteção Ambiental 
(APA) e recursos hídricos, direcionando esse contexto para a realidade dos 
moradores da APA da Ilha do Combu no município de Belém, Pará. O objetivo 
desta investigação foi analisar os desafios da APA insular sob a percepção 
dos moradores locais, propondo um planejamento para gestão de recurso 
hídrico que colaborasse com o desenvolvimento sustentável nessa área. 
Houve a caracterização das principais problemáticas vinculada a referida UC 
e, posteriormente, avaliou-se a efetividade do uso da água e sustentabilidade 
sugerindo um planejamento de gestão hídrica. Os resultados apontaram 
algumas complexidades típicas de APA de uma ilha, fato que refletiu na 
definição das metas prioritárias sugeridas no planejamento. 

Palavras-chave: unidade de conservação; vulnerabilidade; biodiversidade; 
sustentabilidade.

ABSTRACT
The purpose of Conservation Units (UC) is to ensure the sustainable 
development of an area that presents biological diversity and traditional 
knowledge, contributing to the reduction of socio-environmental 
vulnerability. This work presents the inherent aspects of sustainable 
development, Environmental Protection Area (EPA) and water resources, 
directing this context to the reality of the EPA residents of the Combu 
Island in  the municipality of Belém, Pará. The objective of this research 
was to analyze the  challenges of the insular EPA under the perception of 
the local inhabitants, proposing a plan for managing  the water resources 
that collaborate with the sustainable development in this area. There was a 
characterization of the main problems linked to this UC and, later, the method 
of Mejía et al. (2012) was used as a suggestion of a water management plan. 
The results pointed to some typical APA complexities of an island; a fact that 
reflected in the definition of the priority goals suggested in the planning.

Keywords: conservation unit; vulnerability; challenges, biodiversity; 
sustainability.
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INTRODUÇÃO
Nos últimos anos, a aceleração do uso dos recursos na-
turais tem desencadeado diversos impactos nos meios 
físico, biótico e socioeconômico em diferentes escalas, de 
tempo e espaço, graus de importância e reversibilidade.

Tal fato vem despertando cada vez mais a necessidade 
de integração entre a sociedade, poder público e insti-
tuições de ensino e pesquisa para tratar os problemas 
no meio ambiente, visando a garantia de continuidade 
de todas as formas de vida (SANTOS et al., 2016).

O incremento no acesso e uso do recurso hídrico e a bio-
diversidade vêm levantando questionamentos sobre a 
capacidade de suporte associados a níveis de vulnera-
bilidade dos ecossistemas e das ocupações afetadas. 
Nesse sentido, as iniciativas técnico-científico-jurídicas 
têm caráter relevante para assegurar a contribuição e/
ou solução de problemáticas relacionadas à alteração 
da qualidade ambiental e dos recursos hídricos. 

No Brasil, entre os dispositivos legais que objetivam ga-
rantir a qualidade ambiental e hídrica, tem-se a Lei do 
Sistema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC; 
Lei nº 9.985 — BRASIL, 2000) e a Política Nacional de 
Recursos Hídricos (Lei nº 9.433/97). Ambas constituem 
em iniciativas para garantir a conservação e preserva-
ção de territórios dotados de água, biodiversidade e 
conhecimentos tradicionais.

A criação e manutenção de Unidades de Conservação 
(UCs) tem o propósito de proteger a biodiversidade em 
um determinado território e, nesse contexto, a sua efeti-
vidade não está associada somente à categoria de prote-
ção, pois deve ser vinculada a uma gestão democrática 
e competente que permita, no contexto atual e futuro, o 
alcance da qualidade de vida da população, dos recursos 

naturais (bióticos e abióticos), proteção do patrimônio 
genético (MARQUES et al., 2017), serviços ecossistêmi-
cos e conhecimento tradicional associado.

A busca pela preservação e/ou conservação de um 
território legalmente protegido, quando localizado em 
área fluvial, merece destaque por se tratar de um ecos-
sistema específico composto por mata ciliar e de vár-
zea, biota aquática e ocupações, predominantemente, 
de população ribeirinha (LEAL et al., 2016).

Considerando que os desafios da UC estão relacionados à 
reduzida participação da população e à carência de uma 
boa governança (ABRAHÃO; ASMUS; FERREIRA, 2019), 
verifica-se que a UC, na perspectiva de um território flu-
vial, pode apresentar desafios diferenciados, pois, além 
da necessidade de proteção da biodiversid de terrestre, 
a UC deve priorizar ações de sustentabilidade ambien-
tal para manter a integridade da propriedade da água. 
Tais esforços buscam evitar que o processo de perturba-
ção e os impactos ambientais desencadeados possam 
comprometer o propósito da UC e a sustentabilidade hí-
drica do território (MUSTIN et al., 2017).

A Ilha do Combu consiste em uma UC na categoria de 
Área de Proteção Ambiental (APA), localizada no municí-
pio de Belém, no Estado do Pará, que foi criada com ob-
jetivo de promover a sustentabilidade de seus recursos 
ambientais e garantir a qualidade de vida da população.

Considerando as características de uma área fluvial, tor-
nou-se relevante analisar os desafios da APA insular sob 
a ótica dos moradores locais e propor um planejamento 
para gestão de recurso hídrico como contribuição para o 
alcance do propósito da UC nessa localidade. 

Aspectos sobre o desenvolvimento sustentável, sustentabilidade e recursos hídricos
A consolidação do conceito de desenvolvimento sus-
tentável (DS) ocorreu na publicação do Relatório 
Brundtland, em 1987, intitulado como Our Common 
Future, que destacava que esse tipo de desenvolvi-
mento deveria considerar três bases fundamentais: 
crescimento econômico, equidade/justiça social e pre-
servação/conservação dos recursos naturais no am-
biente (CAMARGO, 2016). Assim, o DS deveria garantir 
a qualidade de vida para gerações atuais e futuras, sem 

prejudicar as possibilidades de sustentação da socieda-
de por longos períodos (STOFFEL; COLOGNESE, 2015).

Vários debates têm avaliado o conceito de DS, principal-
mente em relação a quais aspectos poderão ser conside-
rados para garantir equidade e justiça para as gerações 
atual e futura (TODOROV; MARINOVA, 2009). Para Dovers 
e Handmer (1992), o conceito de DS evoluiu como um en-
tendimento integrador, em que diversas questões podem 
ser associadas a essa definição simultaneamente.
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Por outro lado, outros autores destacam que o con-
ceito de DS não expressa apropriadamente as estrati-
ficações das dimensões econômica, social e ambiental 
com vista a garantia da qualidade de vida para geração 
atual ou futura. Essas estratificações deveriam ser evi-
denciar outros aspectos, como cultural, político (SA-
CHS, 2007; NASCIMENTO, 2012), psicológico, espiritual 
(BOFF, 2012), ético, ambiental, lutas de classes, entro-
pia (CAMARGO, 2016), sustentabilidade territorial e 
sustentabilidade ecológica (SACHS, 2009). Salienta-se, 
ainda, que o enfoque em valores coletivos, coesão e ar-
ticulação do grupo é indispensável para garantir a sus-
tentabilidade de comunidades locais (TISDELL, 1997).

De acordo com alguns autores, o desafio relacionado 
ao conceito de DS corresponde a compreender a pre-
ferência da geração futura, pois o grau de incerteza 
poderia refletir em divergências que implicariam na 
dificuldade de se alcançar a equidade entre gerações 
(STOFFEL; COLOGNESE, 2015). 

Segundo Camargo (2016), o termo DS precisa ser dife-
renciado de sustentabilidade, já que alguns trabalhos 
os consideram sinônimos. Segundo Dovers e Handmer 
(1992), a sustentabilidade seria o objetivo final a ser 
alcançado proveniente de um processo de mudança, 
para Prugh e Assadourian (2003), somente se alcança a 
sustentabilidade a partir do DS.

Alguns autores alertam que o conceito de DS evidencia 
uma visão antropocêntrica, cuja natureza tem a finali-
dade de atender o consumo da sociedade em diferen-
tes épocas (CAMARGO, 2016).

Além da discussão sobre a essência do conceito de DS, 
torna-se importante compreender a respeito do surgimen-
to da expressão sustentabilidade, que, para Nascimento 
(2012), tem duas origens: a primeira na biologia, quando 
aborda a ecologia, resiliência dos ecossistemas e as inter-
ferências antrópicas; e a segunda na economia, quando se 
refere a padrões de produção e consumo.

Ao considerar a sustentabilidade como resultado de 
um processo de DS (PRUGH; ASSADOURIAN, 2003), ve-
rifica-se ainda a possibilidade de existir variações que a 
classifique como fraca ou forte. 

De acordo com Sartori, Latrônico e Campos (2014), a 
sustentabilidade pode ser considerada fraca quando 
beneficia o crescimento econômico, ou forte quando 
entendida sob a concepção de não substituição, pre-

servando as funções do ambiente. Quando considera-
do o campo da economia ecológica, entende-se que a 
sustentabilidade fraca existe quando o destaque é di-
recionado para pressão sobre o uso dos recursos e a 
sustentabilidade forte ocorre quando há preservação 
do capital natural (STOFFEL; COLOGNESE, 2015).

Considerando o propósito das UCs, que trata da pro-
moção do DS, compreende-se que a proteção da bio-
diversidade em um território busca trazer resultados 
para a sociedade (MARQUES et al., 2017) e, por isso, 
deve ser monitorada por indicadores ou, se a catego-
ria permitir, pela percepção dos moradores que reve-
lem a aproximação/distanciamento/cumprimento do 
objetivo da proteção integral ou de uso sustentável. 
Nesse sentido, o nível de sustentabilidade poderá ser 
avaliado por UC, ainda que haja diferentes categorias.

No que tange aos territórios insulares, o estudo da sus-
tentabilidade ambiental precisa incorporar a abordagem 
referente aos recursos hídricos. Thomas (2002) argumen-
ta que as águas superficiais são consideradas mais vulne-
ráveis à poluição e à escassez, em virtude da facilidade de 
acesso para lançamento de efluentes domésticos e indus-
triais, principalmente próximos a ocupações urbanas. 

Além disso, é característica de áreas fluviais a ocorrên-
cia de impactos negativos decorrentes de mudança da 
qualidade e/ou quantidade de um recurso hídrico, pois 
se torna mais evidente em localidades nas quais os gru-
pos sociais apresentam intensa desigualdade econômi-
ca e a garantia da qualidade de vida já se encontra em 
elevado nível de vulnerabilidade (VARELA, 2016).

No Brasil, verifica-se que as bases legais ambientais e 
de recursos hídricos abordam o princípio da precaução 
e prevenção, objetivando a proteção e recuperação da 
qualidade ambiental, o que, consequentemente, busca 
os fundamentos do DS (PIZELLA; SOUZA, 2007).  

Em conformidade com o conceito de DS, verificam-se 
dois instrumentos legais, a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos, estabelecida pela Lei nº 9.433/97, que de-
fine instrumentos regulatórios e econômicos que 
conduzem à gestão hídrica fundamentada na sustenta-
bilidade (PIZELLA; SOUZA, 2007; FINKLER et al., 2015); 
e a Lei nº 9.985/2000, que institui o Sistema Nacional 
de Unidades de Conservação da Natureza (SNUC), cujo 
art. 4º se refere aos objetivos, entre eles, a proteção 
dos recursos hídricos (BRASIL, 2014). 
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Corroborando esses propósitos, no âmbito interna-
cional, a Resolução do Conselho das Nações Unidas 
nº 64/292, de setembro de 2010, declara como sendo 
fundamentais para o humano garantir a qualidade de 
vida e, por isso, deve ser garantido o direito de aces-
so à água limpa e segura com saneamento (CORREIA, 
2013), agregando nessa gestão o princípio da justiça 
social em relação ao acesso à água potável e ao sanea-
mento adequado para população.

Torna-se imprescindível que as discussões a respeito 
da sustentabilidade hídrica em uma localidade con-
siderem articulações políticas integradas, com a par-
ticipação de todos os interessados, visando abordar 
questões sobre as relações energia/água, qualidade/
quantidade de água, infraestrutura verde e manejo 
de bacias hidrográficas. Por outro lado, o debate so-
bre a sustentabilidade hídrica precisa, portanto, re-
ferenciar a existência ou não de uma relação entre 
as problemáticas apresentadas nas esferas econômi-

cas, ambientais e sociais do território e a questão da 
água — potável, residual, subterrânea, pluvial e pro-
duto de reutilização (HEINTZ JR., 2004; GREGORY; 
HALL, 2011).

A utilização de sistemas mais eficientes de acesso à 
água contribui para o alcance da sustentabilidade hí-
drica e, dessa forma, deveria ser priorizado o uso de 
fontes locais de água; também, à medida que houves-
se o incremento na população, os recursos hídricos 
deveriam ser alocados, considerando diversos cená-
rios, inclusive de mudanças climáticas (GLEICK, 1998; 
DALHUISEN et al., 2003; KRANZ et al., 2004; HERING 
et al., 2015). 

Diante do exposto, a sustentabilidade hídrica e am-
biental faz-se relevante para qualidade de vida da so-
ciedade e do ambiente, principalmente no que se re-
fere aos territórios fluviais em que comunidades mais 
vulneráveis fazem uso dos recursos naturais. 

Área de Proteção Ambiental como promoção do desenvolvimento sustentável
A base legal brasileira que rege, especificamente, so-
bre áreas protegidas corresponde à Lei nº 9.985, ins-
tituída em 18 de julho de 2000, dispõe sobre o Sis-
tema Nacional de Unidade de Conservação (SNUC) 
(BRASIL, 2000). 

O conceito de UC é estabelecido no art. 2º, inciso I, 
como um espaço territorial instituído pelo poder pú-
blico que contenha recursos ambientais e águas juris-
dicionais, com características expressivas, objetivando 
a conservação. Sobre as águas jurisdicionais brasileiras, 
citadas no SNUC, destaca-se que, desde 1993, a Lei Fe-
deral nº 8.617 já garantia a proteção ao mar territorial, 
que inclui o litoral continental e insular definidos em 
cartas náuticas oficiais, e a soberania do Brasil no apro-
veitamento, gestão e conservação dos recursos natu-
rais (BRASIL, 1993).

Contudo, é no art. 4º que se evidencia o propósito 
da criação da UC a partir da promoção do DS no uso 
dos recursos naturais (inciso IV), tornando evidente 
sua finalidade para o alcance da qualidade ambien-
tal, social e econômica, sendo prevista, portanto, no 
artigo 5º, inciso III, a participação da população local 
nesse processo.

Entre as categorias de UC estabelecidas como área le-
galmente protegida, têm-se no art. 7º, inciso I e II, a 
Unidade de Proteção Integral e a Unidade de Uso Sus-
tentável. O parágrafo 1º do referido artigo, destaca que 
a Unidade de Proteção Integral visa a preservação da 
natureza, podendo os recursos serem utilizados de for-
ma indireta, e o parágrafo 2º indica que a Unidade de 
Uso Sustentável propõe conciliar a conservação e uso 
sustentável da natureza.

Vale ressaltar que a base legal não faz referência à 
área protegida localizada em território insular, pois 
a classificação ocorre por categoria de uso e pre-
servação, e não distingue por região de terra firme 
ou insular.

Diante de tal situação podem sugerir desafios dife-
renciados para o alcance de uma boa governança e 
obtenção da sustentabilidade, por envolver outros 
recursos naturais, como a água e a biota aquática, 
assim como ocupação ribeirinha, enquanto comuni-
dade tradicional. 

Considerando que a categoria Unidade de Uso Sus-
tentável admite o uso racional da natureza e con-
sente diferentes níveis de ocupação humana e/ou 
atividade produtiva, espera-se que o nível de parti-
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cipação da população na gestão da área protegida 
seja maior, se comparado com as Unidades de Pro-
teção Integral. Por outro lado, os desafios relacio-
nados à governança podem estar vinculados à difi-
culdade de integração entre governo, comunidade 
local e sociedade para atender ao mesmo propósi-
to de sustentabilidade, entretanto, em contextos e 
prioridades diferenciados.

Entre os territórios relacionados à categoria de Uso 
Sustentável, têm-se: Área de Proteção Integral, Área 
de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, 
Reserva Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de De-
senvolvimento Sustentável e Reserva Particular de Pa-
trimônio Natural.

O art. 14, inciso I, refere-se à Área de Proteção Ambien-
tal (APA) como pertencente ao grupo de Unidades de 
Uso Sustentável, sendo conceituada, no art. 15, como 
um espaço dotado de riquezas naturais, admitindo ocu-
pações humanas, cujo objetivo consiste na proteção da 
diversidade biológica, sustentabilidade e organização 
das ocupações. Nesse aspecto, verifica-se a necessida-
de de participação popular para a criação, implantação 
e gestão de UC, conforme indicado no art. 5º e inciso 
III do SNUC. 

No Estado do Pará existem 25 UCs, sendo que 8 delas 
são APAs (Quadro 1), as quais estão distribuídas nas se-
guintes regiões administrativas: Belém, Calha Norte I, 
Calha Norte II, Calha Norte III, Xingu, Marajó, Nordeste, 

Quadro 1 – Relação de Unidades de Conservação por Região Administrativa no Estado do Pará.

RA UC Total de 
UC por RA

Total de 
APAs por RA

Belém
Área de Proteção Ambiental da Região Metropolitana de Belém, 
Área de Proteção Ambiental da Ilha do Combu, Refúgio de Vida 
Silvestre Metrópole da Amazônia e Parque Estadual do Utinga

4 2

Calha Norte I Parque Estadual de Monte Alegre (PEMA)  
e Área de Proteção Ambiental Paytuna 2 1

Calha Norte II Floresta Estadual de Faro, Floresta Estadual  
de Paru e Floresta Estadual de Trombetas 3 Não tem

Calha Norte III Estação Ecológica do Grão-Pará e Reserva Biológica Maicuru 2 Não tem

Xingu
APA Triunfo do Xingu, Floresta Estadual do Iriri, Refúgio de Vida 
Silvestre Tabuleiro do Embaubal e Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável Vitória de Souzel
4 1

Marajó Área de Proteção Ambiental do Marajó e Parque Estadual Charapucu 2 1

Nordeste
Área de Proteção Ambiental de Algodoal – Maindaeua, Refúgio da 
Vida Silvestre Padre Sérgio Tonetto e Reserva de Desenvolvimento 

Sustentável Campo das Mangabas
3 1

Mosaico do 
Lago Tucuruí

Área de Proteção Ambiental do Lago de Tucuruí, Reserva 
de Desenvolvimento Sustentável Alcobaça e Reserva de 

Desenvolvimento Sustentável Pucuruí Ararão
3 1

Araguaia Parque Estadual Serra dos Martírios –  
Andorinhas e Área de Proteção Ambiental Araguaia 2 1

Total no Estado do Pará 25 8
UC: Unidade de Conservação; RA: Região Administrativa; APA: Área de Proteção Ambiental. 
Fonte: adaptado de Ideflor-Bio (2018).
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Mosaico do Lago Tucuruí e Araguaia, em que se verifica 
a existência de APA insular, como, por exemplo, a APA 
Ilha do Combu.

Quando considerada a existência de ocupações na UC, 
como é o caso da APA, e quando os problemas apre-
sentados sugerem uma especificidade, APA insular, a 
análise dos desafios locais precisa contar com a per-
cepção dos moradores.

O método de Mejía et al. (2012), baseado nas defini-
ções de water sustainability targets (WSTs, alvos para 
sustentabilidade hídrica), consiste em um procedimen-
to para avaliar a efetividade do uso da água e susten-
tabilidade, e, a partir daí, sugere planejamento para 
gestão de recursos hídricos, o qual estabelece Goal 
(metas), Target (alvos), Tools (ferramentas) e Indicators 
(indicadores) (Figura 1):

•	 Goal (metas): é o objetivo principal para o qual 
uma intervenção de desenvolvimento preten-
de contribuir;

•	 Target (alvos): indica o número, o tempo e a lo-
calização do que deve ser realizado, devendo ser 
mensurável, alcançável, relevante e relacionado 
ao tempo; 

•	 Tools (ferramentas): são elementos, métodos e 
abordagens que suportam tomadas de decisão so-
bre a água e facilitam o alcance dos resultados; 

•	 Indicators (indicadores): são variáveis quantitativas 
ou qualitativas que fornecem meios simples e con-
fiáveis para medir a realização e avaliar as mudan-
ças associadas a uma intervenção.

A definição das metas consiste no procedimento ini-
cial, o qual está diretamente ligado aos resultados 
que levarão a determinação de indicadores. O de-
senvolvimento das metas ocorre após a identifica-
ção e análise das problemáticas vinculadas à água e 
à sustentabilidade. 

Figura 1 – Localização da Área de Proteção Ambiental (APA) da Ilha do Combu.
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METODOLOGIA
A pesquisa consistiu em uma abordagem qualitati-
va buscando analisar os desafios da APA insular na 
Ilha do Combu, localizada no município de Belém, 
no Estado do Pará, assim como propor modelo de 
gestão de recurso hídrico. A APA é formada por 
um espaço físico correspondente a 15.972  km2, 
sendo a quarta maior ilha do município de Belém 
(Figura 2), localizada a 1,5 km ao sul da cidade, ao 
norte pelo Rio Guamá, ao sul pelo Furo São Bene-
dito, ao leste pelo Furo da Paciência e ao oeste 
pela Baía do Guajará (IDEFLOR-BIO, 2018). As ocu-
pações na Ilha são distribuídas em quatro comuni-
dades: Igarapé Combu, Santo Antônio ou Igarapé 
Piriquitaquara, Beira Rio e São Benedito a Preser-
var (CIRILO, 2013). 

Utilizou-se o método de Mejía et al. (2012) para definir 
metas prioritárias que pudessem contribuir para a sus-
tentabilidade hídrica da APA Insular.

Para definição das metas prioritárias, foi necessário 
compreender as problemáticas da UC sob a perspec-
tiva dos moradores da localidade, principalmente no 
que tange à sustentabilidade da APA insular.

As atividades de campo ocorreram em setembro de 
2018, na Comunidade Igarapé do Piriquitaquara, onde 
se utilizou de entrevistas dirigidas considerando os se-
guintes aspectos-chave: 

•	 saneamento básico; 

•	 formas de uso da água; 

•	 principais dificuldades de acesso à água. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2010), na ilha existem 305 domicílios, dois estabe-
lecimentos de ensino e 21 estabelecimentos com outras 
finalidades, por isso é impreciso determinar a amostra-
gem representativa do universo da Comunidade Igarapé 
do Piriquitaquara; assim, procurou-se, nas discussões, o 
diálogo junto às representações que se mostraram dis-
poníveis para responder aos questionamentos.

Foram descritos os principais componentes de análise 
dos problemas apontados pelos moradores da APA, 
assim como propostas que poderia contribuir para o 

Fonte: adaptado de Mejía et al. (2012).
Figura 2 – Alvos para sustentabilidade hídrica.
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alcance do propósito da APA, por meio do acesso ao 
recurso hídrico com qualidade.

Com a definição da meta prioritária, seguiu-se com o ci-
clo de Mejía et al. (2012) para identificação dos alvos, 

descrição dos resultados na forma de indicadores. A pro-
posição do planejamento para gestão de recursos hídri-
cos teve como base as características específicas dessa 
APA insular, a partir da percepção dos moradores locais. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
A APA da Ilha do Combu foi criada pela Lei Estadual 
nº 6.083, de 13 de novembro de 1997, e está sob ges-
tão da Secretaria de Estado de Meio Ambiente e Sus-
tentabilidade (SEMAS) do Pará (PARÁ, 1997). Com a 
Portaria nº 1.945, de 14 de outubro de 2008, a APA 
adquiriu Conselho Gestor, de caráter deliberativo. 
Em 2016, a Portaria nº 17, de 1º de fevereiro, alterou 
a composição do Conselho e, entre outras definições, 
estabeleceu a competência da APA. 

A APA insular encontra-se próxima a ocupações urba-
nas do centro de Belém, contudo ainda tem caracterís-
ticas de comunidades tradicionais ribeirinhas que são 
perceptíveis na organização social, nas atividades de 
subsistência, nas formas de uso dos recursos naturais, 
no repasse de conhecimentos para entre gerações, en-
tre outros (COSTA, 2015).

Os principais usos, atividades econômicas e serviços 
correspondem a residências, estabelecimentos comer-
ciais como bares e restaurantes, estabelecimentos com 
produção e comercialização de chocolates e produtos 
regionais. Essas atividades são voltadas para o turismo, 
que, segundo a população, consiste em uma atividade 
crescente na Ilha em função do aumento do fluxo de 
pessoas, principalmente nos finais de semana. 

Registram-se outros serviços, como a Escola de Educa-
ção Infantil e Fundamental e um posto de saúde, que 
atendem a algumas necessidades dos moradores lo-
cais. De acordo com os residentes da APA insular, os 
lotes habitados não podem ser vendidos e, por isso, ve-
rifica-se que as ocupações são oriundas de famílias que 
se desmembram para a formação de novos núcleos fa-
miliares na localidade. 

Os moradores apontaram como um dos principais pro-
blemas existentes a dificuldade de acesso à água com 
qualidade e com segurança, pois esta é julgada inade-
quada para atividades domésticas e para consumo di-
reto, além de, em alguns trechos, ser insegura para o 
lazer nos finais de semana. 

A diversificação do uso dos recursos hídrico no cotidiano 
da população ocorre a partir da água do rio, poços ama-
zonas e artesianos, compra de atravessadores vindos de 
Belém em recipiente de 20 L, captação água da chuva 
com uso de cisterna e utilização de cacimba (MATTA, 
2006; NASCIMENTO et al., 2010; CIRILO, 2013). Por ser 
considerada um bem comum, foi evidenciada a neces-
sidade de debater alternativas que minimizem as bar-
reiras de acesso à água na APA, garantindo equidade de 
obtenção desse recurso por todos os moradores da ilha. 

Nesse contexto, foi relatado que a movimentação da 
maré influencia no cotidiano da população da ilha, prin-
cipalmente em alguns períodos do ano, pois a água do 
rio chega até as casas localizadas na várzea alta, por isso 
elas são construídas considerando certa distância do solo. 
Ressaltou-se, ainda, que o esgotamento sanitário das resi-
dências está associado às fossas rudimentares (negras) ou 
sépticas localizadas perto das habitações, as quais se en-
contram próximas às margens do rio, e, dessa forma, nos 
períodos de maré alta a água alcança essas fossas, contri-
buindo com a carga de matéria orgânica no corpo hídrico. 

A influência da maré também foi destacada pelos mora-
dores como outro problema, quando associada à movi-
mentação dos resíduos sólidos urbanos de Belém até a 
APA, pois o evento afeta a comunidade, principalmente 
naquelas estruturas que se localizam próximas às mar-
gens do Rio Guamá. Evidenciou-se que o movimento 
diário das marés possibilita o deslocamento dos resíduos 
sólidos urbanos até as proximidades das residências dos 
moradores da Ilha do Combu. De acordo com Nascimen-
to et al. (2010), a Comunidade Beira Rio consiste na loca-
lidade mais afetada por esse problema. Por outro lado, 
segundo os relatos, não há serviço público de coleta de 
lixo na ilha e os resíduos sólidos domésticos provenien-
tes dos residentes da APA não são despejados no corpo 
hídrico, já que a destinação consiste na queima realizada 
nos próprios quintais; quando o volume é considerado 
elevado, os resíduos são transportados para Belém e de-
positados em coletores na Praça Princesa Isabel. 
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Diante do exposto, a dificuldade de acesso à água com 
qualidade é apontada pelos moradores como uma 
ocorrência que depende do movimento das marés, 
já que alcançam as fossas das residências e também 
transportam resíduos sólidos urbanos de Belém, oca-
sionando algumas doenças vinculadas ao consumo da 
água do rio sem o devido tratamento na localidade, 
apesar de alguns moradores já adotarem métodos 
de desinfecção por aquecimento da água ou cloração 
com o uso do hipoclorito como profilaxia para preven-
ção de doenças.

Além disso, a atividade turística na UC foi aponta-
da como outra problemática que implica no acesso à 
água. De acordo com Cirilo (2013), o turismo foi in-
tensificado na década de 1990 com o surgimento dos 
primeiros restaurantes e, posteriormente, outros esta-
belecimentos iniciaram suas atividades na APA, asso-
ciados a trilhas ecológicas e passeio fluvial. Os relatos 
associam à atividade turística o aumento do ruído, o 
incremento do fluxo e velocidade das embarcações, jet 
skis e lanchas, o que, por conseguinte, afeta a atividade 
de pesca, intensifica o processo erosivo nas margens 
dos rios e prejudica a comunidade ao causar inseguran-
ça com possibilidades de acidentes durante o lazer ou 
perda de material pesqueiro. Outros moradores com-
plementam e mencionam que a atividade turística gera 
renda para algumas ocupações, contudo a intensifica-
ção do tráfego no final de semana traz consequências 
que levam à modificação na dinâmica da fauna e flora 
da localidade e provocam alterações na estrutura das 
residências próximas às margens do rio.

A Figura 3 ilustra o ciclo de Mejía et al. (2012), em que 
são descritos os principais componentes de análise dos 
problemas apontados pelos moradores da APA insular, 
assim como propostas que contribuam para o alcance 
do propósito da UC, por meio do acesso ao recurso hí-
drico com qualidade.

1.	 Meta: garantia das condições de sustentabilidade 
hídrica para as comunidades que ocupam e vivem 
(e extraem) dos recursos naturais da Ilha do Combu;

2.	 Alvo: na elaboração dos estudos básicos, plano de 
manejo, implantação e funcionamento da APA do 
Combu, sugere-se a adoção, entre outras, das se-
guintes medidas: a utilização dos instrumentos le-
gais e dos incentivos financeiros governamentais, 
para assegurar a proteção e uso racional dos re-

cursos naturais; aplicação, quando for necessário, 
das medidas legais destinadas a impedir ou evitar 
o exercício de atividades causadoras de sensível 
degradação da qualidade ambiental, em especial 
as atividades de derrubada dos açaizeiros, para a 
retirada do palmito; a divulgação das medidas pre-
ventivas, objetivando o esclarecimento do povo, em 
especial a comunidade local, sobre a APA e suas fi-
nalidades (art. 2º da Lei Estadual nº 6.083/1997 — 
PARÁ, 1997);

3.	 Resultados descritos na forma de indicadores ‒ 
ferramentas:

•	 Abastecimento de água — Plano de Abastecimento 
Público: a Ilha apresenta várias formas de abasteci-
mento, porém a precariedade destes caracteriza a 
insustentabilidade do acesso. Tem-se aí o paradig-
ma de se estar cercado por água doce, mas sem 
condições de uso direto da água para o abasteci-
mento público. A manutenção das condições  de 
sustentabilidade hídrica coloca a necessidade 
de implantação de um plano de abastecimento lo-
cal, integrando águas superficiais, subterrâneas e 
de chuva, como prioritário;

•	 Geração de efluentes (esgoto) — Sistemas de Co-
leta e Tratamento de Esgoto: a implantação de 
fossas rudimentares e o lançamento direto no 
rio de efluentes causam um impacto imediato 
no ambiente de várzea, podendo afetar tanto em 
termos paisagísticos quanto ecológicos. As comu-
nidades devem ter orientação técnica para cons-
trução das fossas e o correto lançamento dos 
efluentes, fatores esses associados à execução de 
um plano de saneamento;

•	 Geração e destinação dos resíduos sólidos — Sis-
tema de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: os 
resíduos são gerados sem controle de geração e 
destinação. A inexistência de um controle de ge-
ração e segregação do resíduo na Ilha de forma 
sistemática e as diversas soluções adotadas de-
vem ser revistas, principalmente pelo caráter de 
APA, por meio de um sistema de gerenciamento 
de resíduos sólidos aplicado às condições locais;

•	 Doenças de veiculação hídrica — Educação am-
biental aplicada ao saneamento: aumento des-
sas enfermidades é potencializado tanto pelo 
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Fonte: adaptado de Mejía et al. (2012).
Figura 3 – A sustentabilidade hídrica da Ilha do Combu. 

Avaliação da sustentabilidade hídrica (meta) 

Resultados Ilha do Combu (alvo): Art. 2° da 
Lei Estadual n. 6083/1997 

Ferramentas 

Plano de 
Abastecimento 

Público 

Sistemas de
 Coleta e 

Tratamento 
de Esgoto 

Sistema de 
Gerenciamento 

de Resíduos 
Sólidos 

Educação 
ambiental 

aplicada ao 
saneamento 

Plano Diretor 
aplicado a APA 

Plano Diretor 
associado ao 
de Habitação 

Plano de 
Manejo

Ordenamento 
da Navegação 
e da abertura 
de vicinais nas 
áreas internas 

da Ilha 

Abastecimento 
de água 

Geração de
efluentes (esgoto)

Geração e
destinação dos
resíduos sólidos

Os resíduos são
gerados sem

controle de geração
e destinação

A Ilha apresenta várias 
formas de abastecimento, 

porém a precariedade 
destes caracteriza a 

insustentabilidade do acesso 

Indicadores

Os sistemas de coleta são 
individuais, as formas de 

tratamento são principalmente 
fossas rudimentares  

Doenças de 
veiculação hídrica 

O aumento dessas enfermidades 
é potencializado tanto pelo 

consumo da água do rio, 
como por outros contatos com 
a água, como a pesca e o lazer 

Caráter 
urbano/rural 

A proximidade com Belém 
e o aspecto tradicional 
ribeirino gera conflitos 

pelo uso dos recursos naturais

O transporte por barcos e a
necessidade de interligar as
comunidades demandam 

por planejamento para 
redução dos impactos na

floresta de várzea

A ilha tem potencial natural para
o ecoturismo e extrativismo dos

produtos florestais da várzea,
devendo ter orientação 

para o seu desenvolvimento

Infraestrutura 
básica 

O ordenamento das 
formas de habitação é 
precário, estando estas 
sujeitas a sazonalidade 

do regime hídrico 

Transporte e 
acessibilidade 

Economia local no 
turismo e comércio



Carvalho, S.S. et al.

72

RBCIAMB | n.51 | mar 2019 | 62-78  - ISSN 2176-9478

consumo da água do rio, como por outros con-
tatos com a água, como a pesca e o lazer. A edu-
cação ambiental pode auxiliar nesses aspectos, 
no sentido de apresentar as condições de risco 
à saúde e promover o debate acerca do tema;

•	 Caráter urbano/rural — Plano Diretor aplicado a 
APA: a proximidade com a capital do Estado (Be-
lém) e a existência de características de comuni-
dades tradicionais ribeirinhas gerando conflitos 
associados ao uso dos recursos naturais. A biodi-
versidade local, além das condições relacionadas 
à segurança pública, é aspecto que a proximida-
de com o urbano de Belém pode representar 
uma ameaça. Por isso, a necessidade de um Pla-
no Diretor local que regulamente os elementos 
de gestão do território;

•	 Infraestrutura básica — Plano Diretor associa-
do ao de Habitação: o ordenamento das formas 
de habitação é precário, estando estas sujeitas 
à sazonalidade do regime hídrico. Associada ao 
plano diretor tem-se a necessidade de ordenar 
o processo de habitação local, de modo a atuar 
também nas consequências diretas do efeito nas 
marés e dos períodos de extremos de chuvas;

•	 Transporte e acessibilidade — Ordenamento da 
Navegação e da abertura de vicinais nas áreas in-
ternas da Ilha: por ser uma APA localizada em área 
insular, é comum o uso por parte dos moradores 
locais e turistas do transporte fluvial. O transporte 
por barcos e a necessidade de interligar as comu-
nidades demandam por planejamento para redu-
ção dos impactos na floresta de várzea. O orde-
namento permitirá reduzir a ocorrência de portos 
em áreas ambientalmente sensíveis, estabelecer 
limite de velocidade e evitar o desmatamento in-
terno na Ilha para abertura de vicinais;

•	 Economia local no turismo e comércio — Plano 
de Manejo: a ilha tem potencial natural para o 
ecoturismo e extrativismo dos produtos flores-
tais da várzea, devendo ter orientação para o 
seu desenvolvimento. O Plano de Manejo da 
Ilha deve ser visto como ação prioritária para 
adequação dos demais indicadores discutidos, 
mas especialmente para o ordenamento das ati-
vidades econômicas locais, uma vez que, segun-
do o art. 3º da Lei Estadual nº 6.083/1997 (PARÁ, 

1997), na APA da Ilha do Combu ficam proibidos 
ou limitados a implantação e o funcionamento 
de indústrias potencialmente poluidoras; o exer-
cício de atividades que ameacem extinguir as 
espécies da biota regional; e o uso de biocidas, 
quando indiscriminados ou em desacordo com 
as normas ou recomendações técnicas oficiais.

A sustentabilidade hídrica na Ilha do Combu encontra-
se ameaçada em um espaço destinado para conserva-
ção dos recursos naturais. Portanto, para garantia de 
qualidade de vida das comunidades e cumprimento do 
papel de UC para o propósito de preservação/conser-
vação associada ao DS, deve ser implantado um siste-
ma de gestão integrada dos recursos hídricos locais. 
Segundo a proposta de Mejía et al. (2012), tal sistema 
estaria baseado na proposta da Pegada Hídrica Azul 
(HOEKSTRA; CHAPAGAIN, 2007), que implica melhor 
condição de aproveitamento hídrico local, em que a 
construção seria continuada visando principalmente 
aos aspectos fundamentais de: proteção contra ris-
cos naturais e antrópicos, boa governança das águas e 
acesso à água para todos. 

Nesse contexto, entende-se que o envolvimento do 
Conselho Gestor da APA deve ser considerado para 
que ele estimule a coesão das comunidades e priorize 
o interesse coletivo sobre os individuais, quando trata-
das as diretrizes da conservação dos recursos naturais 
e bem-estar social na UC. Além das leis e regras estabe-
lecidas, as propostas sugeridas para a APA devem con-
siderar o contexto local e seguir estratégias bottom up 
de desenvolvimento endógeno, ou seja, incluir a parti-
cipação da população local no processo de construção 
de políticas, planos, programas e projetos que sejam 
capazes de garantir o desenvolvimento local com au-
tonomia, valorizando os recursos naturais e a cultura 
local, estimulando a cooperação, solucionando os prin-
cipais problemas e garantindo qualidade de vida aos 
moradores (CLEMENTE, 2013; REVEZ, 2014). 

Na concepção desse processo, sugere-se a construção 
de alguns degraus que contribuam para o alcance do 
desenvolvimento sustentável na APA, partir da susten-
tabilidade hídrica: a proteção dos serviços ambientais, 
o balanço dos usos múltiplos das águas, e a consequen-
te redução da pressão antrópica sobre as águas, e a ga-
rantia da manutenção dos aspectos qualiquantitativos 
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Fonte: adaptado de Mejía et al. (2012).
Figura 4 – Modelo aplicado a gestão integrada dos recursos hídricos da Ilha do Combu.
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das águas para a manutenção dos ecossistemas locais e 
atendimento a demanda humana (Figura 4).

Os resultados obtidos resumem as demandas apontadas 
pelos residentes e pelo conselho gestor, destacas por Ci-
rilo e Almeida (2015), Cirilo, Almeida e Rivero (2016) e 
Lima, Oliveira e Benedita (2018), vinculadas a plano de 
manejo, problemas de abastecimento de água e sanea-
mento básico, expansão da ocupação, turismo desorde-
nado e fiscalização ambiental. Os temas abordados po-
dem ser associados a discussões mais amplas, como a 
questão da segurança hídrica (MEKONNEN; HOEKSTRA, 
2010; 2011; VOROSMARTY et al., 2010), uma vez obser-
va-se presença forte do setor de comércio e turismo na 
ilha, o que demanda por água para o desenvolvimento 
se suas atividades, sendo que o acesso ao recurso é limi-
tado e com um custo social e econômico agregado.

Outra relação observada é da comunidade com as di-
versas formas de uso água, apontando como conse-
quência a tendência ao potencialmente insustentável, 

uma vez que questões como saneamento, navegação 
e ocupação das áreas de várzea estão ocorrendo sem 
o planejamento adequado em função da capacidade 
de resiliência da Ilha (STARZYNSKI; SIMÕES, 2015; COR-
DEIRO et al., 2016; COELHO et al., 2017).

Assim, a sustentabilidade hídrica da Ilha do Combu de-
pende de ações voltadas à redução do impacto das ati-
vidades exercidas sobre as águas, principalmente quanto 
aos aspectos de qualidade e de integridade dos sistemas 
hídricos (ALVES; TERESA; NABOUT, 2014; KUHLMANN 
et  al., 2014). Além disso, é necessária a atuação mais 
emergente na educação para a sustentabilidade (OBARA 
et al., 2015; POLLI; CAMARGO, 2015), a partir da qual a 
comunidade poderá construir muitos dos conceitos que 
vão propiciar a manutenção das condições necessárias 
à sua moradia (habitação, saúde, segurança, educação, 
saneamento), a preservação do vasto potencial ecológi-
co da Ilha (JARDIM; VIEIRA, 2001; JARDIM et al., 2007; 
QUARESMA; JARDIM, 2012), um dos poucos ambientes 
característicos de floresta de várzea da foz do Rio Guamá.
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CONCLUSÃO
O estudo demonstrou a dificuldade de garantir o de-
senvolvimento sustentável, mesmo em espaços físicos 
criados para alcançar esse propósito. Por outro lado, 
por meio das problemáticas relatadas pelos morado-
res, nota-se a necessidade de políticas públicas espe-
cíficas para APA insular, em razão de ser um espaço 
destinado à conservação dos recursos naturais, que 
busca garantir a qualidade de vida da população e a 
sustentabilidade hídrica, pois a base legal que rege so-
bre o SNUC no Brasil não faz distinção entre APA de 
terra firme e de várzea.

Esses aspectos são relevantes para consolidação do 
processo de desenvolvimento sustentável na UC, pois, 
no momento, a APA insular analisada sugere um con-

texto de vulnerabilidade que precisa ser revertido em 
prol do bem-estar da população e do meio ambiente. 

Por outro lado, torna-se indispensável avaliar e buscar 
medir o nível de sustentabilidade proposto nos planos, 
programas e projetos na APA da Ilha do Combu, pois a 
variação do nível fraco para forte pode estar vincula-
da ao grau de envolvimento dos moradores em prol da 
proteção ambiental local.

Finalmente, o planejamento sugerido para gestão hí-
drica da APA insular tende a contribuir para a proteção 
ambiental da UC, em um cenário com efetividade na go-
vernança ambiental e hídrica, fortificada com base em 
valores coletivos, coesão e articulação dos moradores.
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